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    PRIMEIRO PREFÁCIO




    Thomas Friedman, em seu livro “obrigado por se atrasar”, mostra a relação entre a capacidade humana de adaptação e a curva de transformação tecnológica. A primeira, é linear. A segunda, exponencial, já ultrapassou a primeira. Essa capacidade de adaptação abrange diferentes aspectos, mas, principalmente os éticos e legais. Há que se observar a necessidade de uma ética teleológica em oposição à ontológica, por procurar aquilo que faça mais bem a mais pessoas e o mínimo mal a poucos.




    Esta obra, que tenho a honra de prefaciar, enriquece a literatura ao trazer informações relevantes a uma zona cinzenta do conhecimento, que sobrepõe o direito, a medicina e a tecnologia. Ao longo de seus capítulos convida o leitor a reflexões imprescindíveis ao exercido da medicina sob o fenômeno da transformação digital. O profissional da medicina, assim como o do direito, se encontra com ambiente novo em que garantir os meios para a boa prática profissional, evitando a negligência, imperícia ou imprudência, requer conhecimento abrangente de complexa interação de fatores. Temas conhecidos, como a privacidade, a confidencialidade, a responsabilidade objetiva, a inversão do ônus da prova, entre outros, ganham roupagem nova no ambiente digital. E essa roupagem será permanentemente transformada pela própria tecnologia, a demandar constante atualização. Cada vez mais, haverá envolvimento de terceiros, além do médico e paciente. Estes, proverão prontuários eletrônicos, sua hospedagem, meios de comunicação, armazenagem, entre outros. A responsabilidade objetiva ou subjetiva, a culpa ou dolo, serão solidários entre médicos, provedores, hospitais ou mesmo, seguradoras.




    Por isso, tenho convicção que essa obra acrescenta muito ao conhecimento e será fonte permanente de consulta a partir de uma diversidade de profissionais, protagonistas da transformação digital em saúde.




    Prof. Dr. Roberto Vieira Botelho




    Doutor em Ciências pela USP




    Co-fundador do ITMS Telemedicine Network e Conexa Saúde




    Membro do Conselho do Aggir Ventures de Anestech




    Investidor anjo de Anestech Jaleko




    Presidente da Fundação Adib Jatene


  




  

    SEGUNDO PREFÁCIO




    Como ramo do conhecimento humano, o Direito, em termos clássicos, pode ser classificado como ciência-serva (‘ancilla’), isto é, existe a serviço de outras ciências e nunca será um fim em si mesmo. É certo que os profissionais do Direto soem em cair na tentação de “jurisdicizar” o mundo, tal qual o mito do Rei Midas, mas todas as experiências neste sentido fracassaram e a realidade sempre se impôs.




    Contudo, alguém pode se perguntar: afinal, qual é o serviço que o Direito presta à sociedade? Bem, responder a esta pergunta de modo completo renda talvez um tratado de filosofia de uns 6 a 7 tomos. Como não estamos mais no século XVII, vai ser difícil achar público leitor para tal obra, de modo que nos contentaremos com poucos parágrafos.




    O fato é que o Direito é utilíssimo para quem pensa em longo prazo. Para que um empreendimento perdure ao longo do tempo, é importante que se encontre dentro de uma ordem jurídica, sob pena de morte precoce. Até as nações perceberam que, para sua sobrevivência, precisariam se tornar “Estados de Direito”. O mesmo vale para as empresas: quem fica na informalidade não vai longe e, se o propósito for operar na “primeira divisão” do mercado e alcançar as futuras gerações, tem de se submeter às regras jurídicas.




    De fato, o Direito nada mais faz do que impor uma ordem pré-estabelecida, e essa mesma ordem traz previsibilidade, permitindo às pessoas que atuem na sociedade com boa margem de previsão das condutas. A esse fenômeno é o que se chama “segurança jurídica”, e somente com essa segurança é possível haver evolução. O caos não constrói nada de per si. Alguém pode objetar que foi em situação de caos que a humanidade evoluiu, mas a verdade é que isso está mais para crença do que para constatação de fatos. No fundo todo mundo sabe que a rotina tem muito mais poder do que se imagina.




    De qualquer modo, é na busca do equilíbrio entre o binômio segurança e evolução que a sociedade vai realizando sua experiência na história, e o Direito, como ciência social, está estritamente vinculado à primeira ideia, cabendo a outros campos do saber humano realizar a evolução.




    Isso explica, em boa medida, o motivo pelo qual o Direito causa, na maior parte das pessoas, o sentimento de medo. É certo que seu linguajar hermético, suas vestes talares e seus ritos já seriam causas suficientes para levantar suspeitas em qualquer um. Mas o fato é que, na sociedade, o Direito tem justamente o papel de ser o chato da história: é a este ramo do saber humano e seus profissionais que cabe o papel de dizer o que pode e o que não pode ser feito. E aprendemos ainda dos nossos antepassados, os romanos, que a observância da regra jurídica deve ser alcançada a todo custo, nem que seja manu militari, ou seja, o Estado estaria autorizado a usar todo o seu aparato para fazer valer a Lei.




    Tendo entendido isso, conseguimos agora aquilatar o valor da presente obra. A Autora envidou quebrar essa barreira de medo que causa o Direito, pois, imbuída do amor à Medicina, conseguiu entender que a ciência jurídica é muito mais do que uma lista de “pode” e “não pode”: é, antes, um caminho de construção e diálogo com a sociedade e suas demandas.




    Assim, teve a coragem de trazer ao debate público um tema ainda tão novo, e ao mesmo tempo fascinante: como ajudar o profissional médico e os pacientes a contarem com essa ferramenta a que se convencionou chamar de telemedicina? O que dantes parecia ser uma aporia, transformou-se em respostas com o trabalho encetado pela Autora deste livro.




    Como jurista, caro leitor, fiquei impressionado ao vislumbrar o percorrido histórico a que somos conduzidos pela obra, e fiquei maravilhado como foram tratadas questões que são espinhosas na lide forense, como a responsabilidade civil do médico e o dever profissional de sigilo. Fique seguro de que encontrarás na obra material relevante a este respeito, verdadeiro farol neste mar ainda revolto.




    O nobre leitor vai reparar que a leitura do texto, ao final, trará um salutar sentimento de serenidade, pois ele permite constatar que o grande diapasão da relação médico-paciente é e será sempre a boa-fé. E, para não ficarmos num conceito vago, registre-se os 3 deveres anexos à boa-fé, de acordo com a melhor doutrina do Direito: segurança, informação e lealdade. O médico que acautelar quanto à integridade de seu paciente, prestar-lhe ampla informação e resguardar o que sempre foi combinado estará sob o pálio da Lei.




    À guisa de conclusão, é preciso frisar que o presente livro é coroado ao final com o capítulo em que relata a experiência desenvolvida pela Autora ao empregar a telemedicina como ferramenta de combate ao Sars-Cov-2 em um momento em que a pandemia por tal vírus começou a assolar o país, e a Medicina estava a engatinhar no tema, ao passo que o Direito nada tinha a dizer.




    Esse relato feito pela Autora de per si, merecia a publicação, pois conta-nos uma história feita de franqueza, de luta e de muita vontade de fazer o melhor num contexto de medo e claudicação. Em meio ao caos, a autora e seus colaboradores demonstraram como se faz para construir ordem e evolução.




    Assim, a Autora desta obra merece toda estima e consideração, não apenas por nos brindar com esta publicação, que de modo inestimável enriquecerá o debate sobre o tema, mas principalmente por nos engrandecer com a partilha que realizou. A você, autora, nosso muito obrigado.




    Prof Pedro Paulo de Siqueira Vargas




    Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito da




    Universidade de São Paulo




    Professor da cadeira de Direito Civil da




    Universidade Paulista


  




  

    TERCEIRO PREFÁCIO




    Desde 2005, tenho um envolvimento muito próximo com a telemedicina, quando criamos um grupo de trabalho nesta área na Faculdade de Medicina da PUCRS, onde fui professor titular de neurologia. Em uma das disciplinas sob minha coordenação, inserimos o conteúdo de telemedicina no currículo do curso. Desde então, participei e desenvolvi vários projetos e programas em telemedicina tanto no campo acadêmico como assistencial, nos sistemas de saúde pública e suplementar.




    Com o passar dos anos acrescentei à minha carreira médica e acadêmica, formação e experiências nas áreas de gestão, como executivo nos Hospitais Moinhos de Vento, em Porto Alegre, e no Hospital Alemão Osvaldo Cruz, em São Paulo, e de inovação em saúde, sempre tendo a educação como linha mestra.




    A telemedicina é a medicina praticada através das tecnologias de informação e comunicação. Quando voltada para a assistência, deve ser entendida como um método de cuidados às pessoas. E como todo método, precisa ser ensinado e aprendido para ser utilizado de forma responsável, ou seja, com segurança, ética e qualidade. Devemos deixar o termo “ferramenta” para os meios pelas quais a telemedicina é praticada: hardware, software, internet, entre outros.




    Portanto, assim como ocorre para a prática da medicina, há a necessidade da capacitação profissional para o uso correto da telemedicina. A contínua inovação da saúde digital, que inclui a telemedicina, reforça o mantra do “aprendizado durante toda a vida”, necessário em todas as esferas da medicina.




    Entre os conteúdos a serem aprendidos estão os aspectos éticos e legais da telemedicina, tema deste belo livro de autoria da colega Maria Angela de Souza, e dos coautores Ricardo Vieira Botelho e Eric Pinheiro de Andrade, também médicos.




    O currículo da Maria Angela já mostra sua qualificação e experiência para abordar este tema: além de médica é advogada, com sólida formação acadêmica (mestrado e doutorado), diretora do Centro de Desenvolvimento de Ensino e Pesquisa do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (Iamspe), e responsável Núcleo de Implantação e Gestão em Telemedicina e Telessaúde do Iamspe.




    O mesmo ocorre com os colaboradores: Ricardo é Doutor e Pós-doutor em Ciências da Saúde e Professor da Disciplina de Medicina Baseada em Evidências do Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde (Iamspe), e Eric, Doutor e Pós-doutor em Ciências da Saúde, Professor da mesma disciplina, e Professor do Departamento de Oftalmologia e Ciências Visuais, da Unifesp.




    Em seu livro “Telemedicina Aspectos Éticos e Legais. Unindo a Medicina e o Direito”, a autora aborda, inicialmente, aspectos conceituais da telemedicina, o que é seguido pela história da telemedicina, no contexto da história da própria medicina e de seus fundamentos éticos.




    As questões éticas e legais vão sendo construídas e aprofundadas paulatinamente, incluindo a evolução das regulamentações da telemedicina no âmbito dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina.




    Como não poderia deixar de faltar, são ressaltados os impactos da pandemia da Covid-19 Impactos da Covid que acabou sendo um propulsor da telemedicina, e principalmente da teleconsulta (médico direto ao paciente), a qual, num atraso histórico, não era permitida no país antes da pandemia. As evidências internacionais, científicas e de mundo real, há muito mostravam os benefícios da teleconsulta, e o impedimento à sua prática restringia algo que a medicina tinha de melhor a oferecer ao cidadão brasileiro e aos nossos sistemas de saúde, público e suplementar.




    Outro tema, que a autora abordou de forma sensível e esclarecedora, refere-se a algo de fundamental importância na prática da medicina: a relação médico-paciente. Cito um trecho: “a relação médico paciente deve ser construída por meio do respeito mútuo, onde existam a independência técnica de opinião e de conduta ... e também o princípio da autonomia, que confere ao paciente o direito à sua vontade de poder decidir o que prefere para sua vida e a proteção dos direitos fundamentais da liberdade e privacidade”. Neste sentido, o termo de consentimento esclarecido é componente necessário na construção da confiança do paciente no médico e/ou serviço de saúde.




    O livro se estende na discussão da responsabilidade civil do médico fornecendo informações preciosas para a prática da medicina e da telemedicina.




    Traz, também, a experiência da autora, de sua instituição e de outros da utilização da telemedicina durante a pandemia, demostrando a sua efetividade para atendimento aos pacientes e mostrando seus benefícios e aceitação.




    Ressalta a necessidade da educação médica e continuada abrangendo, também, outros profissionais de saúde, e finaliza com importantes orientações gerais aos médicos para a prática da telemedicina.




    Este é um livro que recomendo a leitura a todos os colegas médicos, independentemente se irão utilizar a telemedicina, pois ele traz conhecimentos importantíssimos das esferas ética e legal para prática da medicina como um todo. E como escrito anteriormente, telemedicina é medicina.




    Reserve um tempo para sua leitura e reflexões sobre as nuances éticas e legais de nossa profissão. Você estará mais preparado para cuidar de quem entrega sua vida a você.




    Prof Dr Jefferson Gomes Fernandes




    Director, Education Program, International Society




    for Telemedicine and eHealth (CH).




    Regional Editor, LATAM, Telehealth and Medicine Today (USA).




    Coordinator, Key Knowledge In Digital Health Course, Nova Medical




    School, Universidade Nova de Lisboa (PT).




    Coordenador e Professor, MBA Saúde Digital e Gestão,




    IBCMED/ÂNIMA.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Embora o mundo já utilizasse a telemedicina como uma modalidade de atendimento, a comunidade médica brasileira somente aceitou após a pandemia da Covid-19, sendo atualmente uma realidade no Brasil.




    É uma modalidade de relação médico-paciente, utilizada com o objetivo de melhorar a assistência médica, principalmente a longa distância. permitindo o monitoramento de doenças crônicas por especialistas de forma não presencial. Sendo uma nova experiência profissional, o médico não tem a oportunidade de examinar o paciente pessoalmente, o que torna esta atividade vulnerável a processos legais.




    Em 13 de dezembro de 2018, o Conselho Federal de Medicina (CFM) editou a Resolução nº 2.227, atualizando as normas de funcionamento da telemedicina no Brasil, disciplinando-a como instrumento de prestação de serviços médicos mediados por tecnologia, além de ampliar o uso para consultas, diagnóstico e cirurgias a distância. Porém, em 06 de março de 2019, o CFM decidiu pela revogação da resolução, após críticas da sociedade médica que argumentavam não haver previsão expressa no sentido de que a consulta presencial é a forma preferível, além da falta de definição quanto ao significado de áreas geograficamente remotas, o que aumentaria mais ainda a distância entre médicos e pacientes. Outro relevante fator foi a não previsão de treinamento de profissionais não médicos que poderia abrir a possibilidade de intermediação destes na relação médico-paciente, podendo inclusive realizar ações privativas do ato médico, o que fere o princípio da atuação médica.




    Com a pandemia da Covid-19 declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2020, o Brasil autoriza o uso da telemedicina em caráter temporário e excepcional.




    Após essa experiência exitosa, onde médicos e pacientes aceitaram e se mostraram satisfeitos com a aplicação desse modelo de atendimento, o CFM editou a Resolução n. 2314, em 05 de maio de 2022, que define e regulamenta a telemedicina no território brasileiro, de forma definitiva e não mais excepcional e temporária, seguido pelo Ministério da Saúde (MS), que em 02 de junho do mesmo ano editou a portaria n. 1348 que dispõe sobre as ações e serviços de Telessaúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).




    Algumas reflexões podem ser feitas com relação a aplicação dessa inovação tecnológica, onde médicos e pacientes interagem virtualmente, sem um exame minucioso e torna assim, a atividade médica vulnerável do ponto de vista legal.




    É necessário que o médico tenha consciência de que os resultados adversos dessas interações podem gerar condenações e indenizações, e, em muitos casos, essas acusações estão na presunção do erro ou no não esclarecimento prévio de uma intervenção, e até mesmo da suposta chance perdida de um tratamento ou cura.




    A relação médico-paciente é o maior desafio nessa modalidade de atendimento não presencial que necessita de Tecnologia da Informação, dos dados obtidos nas consultas e prontuários, do respeito à confidencialidade, à privacidade e ao sigilo profissional, que devem ter a concordância e a aceitação dos pacientes de modo formal, por escrito.




    Algumas questões devem ser ponderadas: qual a plataforma a ser usada? As redes sociais como Telegram® e WhatsApp® são seguras? De quem é a responsabilidade da guarda das informações? E do prontuário? E Qual a responsabilidade civil e penal do médico no uso dessa modalidade de atendimento?




    Para responder a estas perguntas e analisar a resolução do CFM que autoriza a telemedicina, nos propusemos a escrever este livro com enfoque nos aspectos éticos e legais da responsabilidade civil e penal do médico, que utiliza essa modalidade de atendimento.




    Não pretendemos exaurir todas as dúvidas, mas auxiliar os profissionais na execução dessa modalidade de atendimento, e oferecer subsídios para a expansão de todas as formas da saúde digital, e como os autores são mais familiarizados com a área médica dar-se-á mais ênfase à telemedicina.
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